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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
 

DIRETORIA-GERAL DE CONTRATOS - SMS
Ofício - nº 523 / 2020   Porto Alegre, 10 de agosto de 2020.

 

Exmo. Sr. 

Ministro Eduardo Pazzuelo

Ministério da Saúde - MS Brasília / DF

 

Excelentíssimo Sr. Ministro: 

 

Considerando a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência em saúde pública, de importância internacional, a Secretaria Municipal de Saúde de
Porto Alegre, por seu Secretário signatário, vem diante de Vossa Excelência expor preocupação em relação à
sustentabilidade financeira dos hospitais filantrópicos, o que pode acarretar maiores prejuízos e desequilíbrio ao
Sistema Único de Saúde; 

Com base conteúdo do anexo Ofício - nº 495/2020 - GS/SMS/2020, verifica-se déficit financeiro
da Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre (ISCMPA), entidade que possui alto nível de
gerenciamento assistencial e administrativo, ocasionado pela redução de receitas em razão de cancelamentos de
cirurgias eletivas, custo com contratação de novos profissionais em razão de afastamentos, entre outras despesas
decorrentes do enfrentamento à pandemia.

Importante ressaltar a relevância do prestador para o município de Porto Alegre. Em
2019 a ISCMPA foi a entidade que mais produziu em termos de faturamento-Tabela SIGTAP-SUS, acima inclusive
das entidades estatais como o Grupo Hospitalar Conceição ou o Hospital de Clínicas de Porto Alegre.

Não obstante, esta SMS, ao indagar a respeito do aumento dos custos advindos da Pandemia,
bem como a diminuição de receitas decorrentes dos convênios, constatou a mesma dificuldade apresentada pela
ISCMPA. Pelo lado das receitas, as quedas dos recursos oriundos de convênio/particulares variaram entre 30 a
35%. Já os custos de operação, para aqueles mais impactados diretamente no atendimento aos pacientes com
COVID-19, sofreram elevação de até 30%, considerando aumento de custos de materiais hospitalares, aumento de
exames em funcionários, reposição de funcionários.

Como já tratado no Ofício 511/2020 desta SMS, normalmente este modelo dos filantrópicos que
não são 100% SUS se posiciona num equilíbrio instável, em que o déficit da operação SUS é compensado pelo
superávit advindo da operação com convênios, particulares e doações. Qualquer desbalanceamento, seja ele
provocado pela diminuição de produção privada, ou devido ao aumento de produção ou de custo da operação para
o SUS gera déficit da operação dos filantrópicos.

A pandemia gerou um cenário de desequilíbrio completo. Considerando a queda de receita por
convênios e filantrópicos, e tendo em vista que eles respondem por 60%-70% de toda a receita do filantrópico que
não é 100% SUS (e os outros 30%-40% vindo do SUS), a queda de receita na esfera privada implicou uma
redução de 20% no total das receitas dos filantrópicos, durante a Pandemia. Combinado com o aumento dos
custos dos hospitais, o desequilíbrio financeiro alcançou proporções críticas. A expectativa é que, em 2020, os
custos superem em 30% as receitas realizadas, o que significa um desequilíbrio na ordem de 85%-95% de todos
os recursos SUS que já são repassados.
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Efetivamente, não é papel do gestor cobrir desequilíbrios das entidades filantrópicas. Entretanto,
é imperioso compreender que a queda das receitas é, em parte, em função da solicitação de diminuição dos
procedimentos eletivos justamente para que se pudesse concentrar esforços no combate ao novo coronavírus.

Assim, o ofício 511/2020 propõe um incentivo aos hospitais filantrópicos que não são 100% SUS
na ordem de 60% da produção-SUS desses hospitais. Tendo em vista que aproximadamente 70% do repasse SUS
é a produção propriamente dita do prestador, este auxílio implicaria um aumento de 10-12% nas receitas totais do
prestador, o que não resolveria, mas traria um auxílio providencial neste momento delicado.

A propósito, o percentual de 60% foi baseado analisando o sistema de custos de nosso principal
prestador, a ISCMPA. Relevante parceira desta SMS, manteve seus atendimentos das demais patologias e, com o
recrudescimento da pandemia, instalou 90 leitos de UTI-COVID para atender os pacientes acometidos pelo novo
coronavírus em prazo exíguo, baixo custo, e alta qualidade. Reconhecida por ter um sistema de gerenciamento de
custos rigoroso, e alta eficiência em sua operação, a ISCMPA apresentou a esta SMS seu sistema de custeio,
esmiuçando a com os custos das atividades-meio do SUS. Este ofício encaminhamos em anexo.

Em linhas gerais a ISCMPA utiliza o RKW, ou sistema de custeio pleno. Nesse tipo de sistema
de custeio, o objetivo final é distribuir todos os custos (incluindo os de administrar e financiar) aos bens (ou
serviços). Ou seja, todos os custos incorridos e todas as informações são captadas por este sistema. O processo
até alcançar o objetivo é sintetizado em 5 fases:

I) Separar os custos em itens;

II) dividir a entidade em centros de custos;

III) Correlacionar os custos com os seus respectivos centros;

IV) Distribuir os custos dos centros indiretos até os diretos (distribuição secundária); e por fim

V) Distribuir os custos dos centros diretos aos bens ou serviços (distribuição final).

Durante este processo, pode-se caracterizar os centros de custos de duas formas: centros de
custos indiretos (Atividades-meio) e centros de custos diretos. Enquanto o centro de custo direto está atrelado de
forma mais explícita ao bem (ou serviço) oferecido pela entidade, é a atividade-meio que garante as ferramentas
para a execução das atividades finalísticas. Assim, pela sua natureza, as atividades-meio costumam ter pouca
variação no curto prazo. Exemplificando: num momento de diminuição de atendimentos eletivos, o consumo
de materiais médico-hospitalares e a necessidade de horas médicas diminui, contudo, a necessidade das
atividades de faturamento, de administrativo, ou de gestão de suprimentos continua existindo, com pouca ou
nenhuma variação. 

Nesse sentido, solicitamos à ISCMPA como este custeio das atividades-meio se insere no custo
total da operação e as respostas do ofício apresentam que 7,61 milhões de reais mensais são gastos para custear
as atividades-meio que servirão como apoio das operações do SUS (além de 9,37 milhões de reais mensais para
custear as atividades-meio das operações não-SUS). 

Este valor de 7,61 milhões de reais mensais equivale a 60,65% da média produzida (em valores
de tabela SUS) pela ISCMPA entre os meses de março de 2019 e fevereiro de 2020. E esta proporcionalidade é,
com boa dose de assertividade, percebida nos outros hospitais não só desta municipalidade, como de outras
localidades brasileiras.

Assim, propomos uma métrica de auxílio financeiro visando garantir a sustentabilidade das
entidades prestadoras de serviço, no valor de 60% (arrendondamento) da produção ambulatorial e hospitalar
realizada nos meses março de 2019 e fevereiro de 2020.

Para Porto Alegre, o incentivo teria destino específico às 5 entidades filantrópicas, hospitalares,
que não são 100% SUS e contratualizadas por esta municipalidade, a saber (valores mensais):

Irmandade Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre - R$ 7.528.801,47

Instituto de Cardiologia - Fundação Universitária de Cardiologia - R$ 2.711.655,99

Hospital São Lucas da Pontifícia Universidade Católica do RS - R$ 3.147.982,64

Hospital Banco de Olhos de Porto Alegre - R$ 425.262,10
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Hospital Espírita de Porto Alegre - R$ 188.874,01

 

Sugerimos que a prestação de contas deva ocorrer nos moldes já executados por este
Ministério nas Portarias nº 1.448, de 29 de maio de 2020 e Portaria nº 1.393, de 21 de maio de 2020, garantindo
transparência na utilização dos recursos. Salientamos que seria importante enfatizar a possibilidade de pagamento
de folha de funcionários com o referido recurso. 

A sugestão quanto ao prazo de recebimento deste auxílio é de 6 meses. 

Este percentual de 60% reduziria (embora não zere) o déficit de operação das organizações
filantrópicas neste momento de tamanha dificuldade.

 

Convictos da compreensão de Vossa Excelência, colhe-se a oportunidade para as expressões
de apreço e consideração. 

 

Atenciosamente. 

Documento assinado eletronicamente por Pablo de Lannoy Sturmer, Secretário Municipal, em
11/08/2020, às 09:19, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal
18.916/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa informando o código verificador 11151881 e o
código CRC 09E5FBB2.
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